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RESUMO
 Os autores deste estudo, que é resultado de 
pesquisas desenvolvidas no âmbito do Projeto OBE-
DUC/CAPES “Implicações do Ambiente no processo 
de Ensino Aprendizagem”, da UNISUAM, comparti-
lham do entendimento de que os novos padrões de pro-
dutividade e competitividade, impostos pelo avanço 
tecnológico obrigam a pensar a educação como com-
ponente essencial de desenvolvimento. Neste quadro, 
a capacidade de leitura (onde se inclui a capacidade de 
compreender o que se lê) é fundamental, por se tratar 
de uma habilidade essencial ao desenvolvimento de 
outras. Neste sentido, a discussão acerca de algumas 
políticas públicas e de iniciativas privadas que visam a 
fomentar a leitura nas escolas e na sociedade em geral, 
objetivos do presente trabalho, pode fornecer um qua-
dro dos esforços no sentido de minorar a precária situ-
ação da leitura no Brasil, evidenciadas pelas avaliações 
oficiais.  
Palavras-chave: Leitura. Políticas Públicas. Iniciati-
vas Solidárias
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ABSTRACT
 
 The authors of this study, which is the result 
of research developed within the Project OBEDUC/
CAPES “Implications of the Ambiance in the Tea-
ching-Learning Process”, from UNISUAM, share the 
understanding that the new patterns of productivity 
and competitiveness, imposed by the technological 
advance, oblige us to think education as an essential 
component of development, given that the capacity 
to read (including the capacity to understand what is 
read) is fundamental, due to the fact that it is a skill 
necessary for the development of other skills. In this 
sense, the discussion concerning some public poli-
cies and private initiatives aiming to foment reading 
at schools and in the society as a whole, goals of the 
current work, can provide a portrait of the efforts used 
to reduce the precarious situation of reading in Brazil, 
evidenced by the official assessments.”
Keywords:  Reading. Public Policies. Solidary Ini-
tiatives
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urbano e outros. No presente trabalho, o enfoque será 
para as políticas públicas voltadas para a leitura.
1.1 Questões preliminares
 Pode-se constatar por meio de estudos da his-
tória da educação no Brasil que, em todas as épocas, 
a escola foi seletiva, configurando-se como um pri-
vilégio de poucos. A escola excluía os considerados 
“inferiores”: pobres, mulheres, escravos, imigrantes, 
deficientes... Estes tinham o acesso negado por serem 
considerados inferiores e, portanto, inaptos à educa-
ção. 
 Esse quadro tem mudado, graças a várias po-
líticas públicas de inserção no mundo da educação 
formal de tão importantes parcelas, mas ainda são ex-
cluídos os que abandonam cedo a escola, por apresen-
tarem dificuldades em acompanhar o modelo implan-
tado, ou por “indisciplina”, ou mesmo por necessidade 
de trabalhar para ajudar no sustento da família.
 Obviamente, que os problemas relacionados à 
leitura e à escrita se ligam a outras questões sociais 
sérias, como a má distribuição de renda, déficits de es-
colarização, falta de recursos materiais e humanos nas 
escolas, professores mal formados e com baixos salá-
rios, bibliotecas mal equipadas, dificuldade no acesso 
à internet, entre outros. 
 Não resta dúvida, no entanto, que a Educa-
ção Básica é uma política pública da maior impor-
tância, embora não exclusivamente, no conjunto das 
intervenções do Estado brasileiro. Em sintonia com 
o pensamento de Mello (1991), não obstante todas as 
dificuldades encontradas ainda hoje no que se refere 
à qualidade da Educação Básica pública é necessário 
destacar o fantástico esforço desenvolvido pelo País 
para ampliar as oportunidades de acesso. A taxa de 
participação na lª série desse ensino passou de cerca 
de 65% em fins da década de 30 a quase 95% no início 
dos anos 90, num período de acelerado crescimento 
demográfico, intensos fluxos migratórios, acentuada 
urbanização e industrialização.
 Mas é necessário destacar também que o pro-
cesso de globalização, impulsionado pela revolução 
cibernética e informática, aloca o homem em uma 
nova etapa civilizatória: a chamada era do conheci-
mento. Nunca antes se havia construído e transfor-
mado o mundo com tanta intensidade sobre a base 
do conhecimento (LEFF, 2011). É fato também que a 
“tecnologização” da vida e do trabalho tem contribu-
ído com o aumento dos excluídos deste sistema que, 
como argumenta Kuenzer (2008), tem exigido profun-
1. INTRODUÇÃO                                                                                       
É claro que meus filhos terão computadores, mas 
antes terão livros 
(Bill Gates)
O livro é uma extensão da memória e da imaginação
 (Jorge Luis Borges) 
A leitura nutre a inteligência 
(Sêneca) 
 
 Inicialmente, vale consignar que as políticas 
públicas assumiram, nas últimas décadas, uma dimen-
são muito ampla, em razão, principalmente, do avanço 
da democracia representativa em quase todas as na-
cionalidades do mundo e de arranjos institucionais de 
governos, necessários à governabilidade. Consoante 
Oliveira (2010), o conceito de governabilidade se vin-
cula às condições adequadas para que os governos se 
mantenham estáveis, sejam nos âmbitos nacional, re-
gional ou municipal.
  Ler, compreender e escrever são habilidades 
e competências essenciais para a formação do cidadão 
e sua inclusão na sociedade e no mercado de trabalho. 
Cientes dessa essencialidade, governantes brasileiros 
têm elaborado políticas públicas de incentivo à leitu-
ra e promovido algumas ações, visando melhorar os 
índices de desempenho dos estudantes brasileiros nes-
te quesito tão importante no mundo contemporâneo. 
Pessoas comuns também, quase sempre com pouca 
instrução, preocupadas com esta problemática, desen-
volvem ações solidárias de promoção da leitura e nem 
sempre são apoiadas por governos e/ou pela iniciativa 
privada. Discutir políticas públicas e projetos solidá-
rios de fomento à leitura, destacando a importância, os 
acertos e também as falhas de tais empreendimentos 
podem contribuir com a visualização do problema e 
apontar soluções.
 Lynn (1980) define política pública como um 
conjunto de ações produtoras de efeitos específicos, 
estabelecidas pelo governo. Já Peters (1986) concei-
tua política pública como a reunião das atividades dos 
governos, que agem direta ou indiretamente, e que in-
fluenciam a vida dos cidadãos. 
 Assim, pode-se dizer que políticas públicas 
são ações implementadas pelos governos, buscando 
uma gestão estável e procurando garantir a governa-
bilidade. As políticas públicas voltam-se para determi-
nados âmbitos da sociedade, como para a saúde, para 
a educação, para a habitação, para o desenvolvimento 
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ções ou gráficos (INEP, 2013).
 Ora, como mostra Kuenzer (2008), a socieda-
de nesta etapa apresenta novos paradigmas econômi-
cos e socioculturais e estabelece novas relações entre 
trabalho, ciência e cultura. O velho princípio educati-
vo decorrente da base técnica da produção taylorista/
fordista vai sendo substituído por um outro projeto 
pedagógico, determinado pelas mudanças ocorridas 
no trabalho. Os exames da OCDE, na verdade, visam 
testar se os estudantes estão preparados para lidar 
com as máquinas e inovar os processos tecnológicos 
e produtivos, se conseguem refletir, argumentar e se 
comunicar efetivamente.
 Os cálculos da equipe do Relatório de Mo-
nitoramento Global de EPT (2010 a 2014) mostram 
que, se todos os estudantes dos países de baixa renda 
saíssem da escola com habilidades básicas de leitura, 
171 milhões de pessoas poderiam sair da pobreza, o 
que equivale a uma redução de 12% da pobreza glo-
bal. Uma forma importante de a educação reduzir a 
pobreza é aumentando os salários das pessoas. Mun-
dialmente, um ano de escolaridade aumenta a renda, 
em média, em 10%. Não é uma questão apenas de 
tempo na escola, mas de habilidades adquiridas.
Os três últimos exames internacionais (PISA - TINSS 
- PIRRS), cujo resultado foi divulgado em 27 de no-
vembro de 2012, apontam o Brasil em penúltima po-
sição no ranking do índice de qualidade dos sistemas 
educacionais. Esses baixos índices têm sido credita-
dos à inabilidade de leitura e de sua compreensão, o 
que compromete a aquisição de informações e a cons-
trução de conhecimentos, uma vez que a leitura só se 
completa na interação do trinômio leitor-obra-autor 
(MIRANDA, 2010). 
 A questão do insipiente desenvolvimento da 
leitura está marcada pelo difícil acesso ao livro que 
só ocorre, em boa parte da população, após a entrada 
na escola. Essa preocupante situação tem sido alvo de 
estudos acadêmicos e da criação de políticas públicas 
e de iniciativas privadas para o fomento da leitura. In-
dependente da natureza de tais ações, a intenção que 
as move é buscar soluções para reverter esse quadro
 O relatório da UNESCO adverte que os sis-
temas de ensino devem trabalhar visando sete ca-
tegorias de aprendizagem com crianças e jovens: 
bem-estar físico, social, e emocional, cultura e artes, 
alfabetização e comunicação, abordagens e cognição, 
matemática, ciência e tecnologia. O relatório também 
frisou a necessária universalização da educação bási-
ca e a promoção na maneira de ensinar (a qualidade 
do ensino) e consequentemente no modo de aprendi-
das modificações e novos desafios para a educação, 
que no caso do Brasil, embora pública e universali-
zada, não oferece as habilidades básicas necessárias 
para a inclusão dos menos favorecidos ao sistema.
 O mercado globalizado exige cada vez mais 
qualidade com menor custo. A base técnica de produ-
ção fordista, que dominou o ciclo de crescimento das 
economias capitalistas na pós-Segunda Guerra até o 
final dos anos 60, está sendo substituída por um pro-
cesso de trabalho inserido no paradigma tecnológico 
da microeletrônica, cuja característica principal é a 
flexibilidade (KUENZER, 2008).
 Claro está que diante deste quadro a Educa-
ção Básica brasileira precisa melhorar sob pena da 
exclusão de milhares de jovens dos postos de traba-
lho. O número de matrículas no ensino básico au-
mentou bastante nos últimos 15 anos, mas os reais 
níveis de aprendizagem continuam baixos. No Brasil, 
os resultados do censo da Educação Básica de 2012 
(INEP, 2013) revelam que aproximadamente 98% das 
crianças e jovens entre 6 e 14 anos estão matriculados 
no Ensino Fundamental, o que indica a sua univer-
salização, mas é no Ensino Médio que se encontram 
os problemas mais complexos, que compreendem a 
inadequação da idade/série, a repetência, a evasão e 
o baixo desempenho dos alunos nos exames e avalia-
ções estaduais, nacionais e internacionais a que são 
submetidos. 
 Dados do Programa Internacional de Ava-
liação de Alunos, PISA, revelam que o desempenho 
dos estudantes brasileiros em leitura, em 2012, pio-
rou em relação a 2009 e está muito abaixo da média 
dos países da Organização para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico, OCDE. A posição do Brasil 
no ranking de leitura é a 55ª, abaixo de países latinos 
americanos como Chile, Costa Rica e Uruguai. Quase 
metade dos alunos brasileiros (49,2%) não alcança o 
nível 2 de desempenho na avaliação que tem o nível 
6 como teto. Isso significa que não são capazes de 
deduzir informações do texto, de estabelecer relações 
entre diferentes partes e compreender significados 
implícitos (INEP, 2013).
 No exame de ciências, 55,3% dos alunos bra-
sileiros alcançaram apenas o nível 1 de conhecimen-
to, ou seja, são capazes de aplicar o que sabem apenas 
a poucas situações de seu cotidiano e dar explicações 
científicas que são explícitas em relação às evidên-
cias. Em Matemática, dois em cada três alunos brasi-
leiros de 15 anos não conseguem interpretar situações 
que exigem apenas deduções diretas da informação 
dada, não são capazes de entender percentuais, fra-
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 Observa-se, no discurso do ex-ministro, o 
reconhecimento da necessidade da leitura com com-
preensão a fim de que o leitor/aluno possa dialogar 
competentemente com o texto, por meio do seu co-
nhecimento em diversas áreas e disciplinas ou por seu 
conhecimento de mundo. A essa competência alguns 
estudiosos, como Soares (1999), denominam letra-
mento.
 Entre os 264 projetos do PNLL, destaca-se o 
programa “Uma Janela para o Mundo – Leitura nas 
Prisões”. Grandes presídios como em Catanduva (PR), 
Campo Grande (MS), Mossoró (RN) e Porto Velho 
(RO) contam com um acervo de 650 obras entre litera-
tura brasileira, estrangeira, infantil e juvenil, DVD’s, 
enciclopédias, entre outros.
 O programa Fundo de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), que distribui livros didáticos aos 
alunos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio das 
escolas públicas, e o Programa Nacional Biblioteca da 
Escola (PNBE), que distribui livros aos alunos e às 
bibliotecas e salas de leitura das escolas públicas, são 
algumas das ações governamentais que buscam tornar 
o Brasil um país de leitores.
 Apesar de toda essa política voltada para o 
incentivo à leitura, exames como o Pisa têm revela-
do o baixo resultado dos alunos das escolas públicas 
do Ensino Fundamental. Tendo em vista esses baixos 
resultados, o MEC realizou uma pesquisa avaliativa 
do PNBE, a Avaliação Diagnóstica do Programa Na-
cional da Biblioteca da Escola, que revelou o uso que 
vem sendo feito dos livros encaminhados às escolas 
e sobre o impacto desse Programa na formação dos 
leitores. Os resultados da Pesquisa levaram o MEC 
a levantar outras questões sobre políticas públicas de 
leitura como a necessidade de, entre outras,
Aperfeiçoar canais de comunicação entre 
o MEC e as escolas, fomentando também 
maior participação da comunidade escolar 
nas definições da política e investir na forma-
ção dos profissionais responsáveis por biblio-
tecas e em todos os professores – e não só 
nos da área de língua portuguesa o que pode 
potencializar a efetivação do trabalho com a 
literatura na escola (PNBE, 2008, p. 129).
 No atual governo, a presidente Dilma Rousse-
ff anunciou a criação do Programa do Livro Popular, 
objetivando a ampliação do acesso aos livros e o au-
mento dos índices de leitura no país. Não é suficiente 
que a Constituição brasileira já garanta à criança dos 7 
aos 14 anos o acesso à escolarização obrigatória. Fa-
zado.
1.2 Políticas Públicas de Leitura 
 Uma política pública normalmente é implan-
tada tendo em vista os anseios dos diferentes setores 
da sociedade em conquistar determinadas condições e 
representa um conjunto de medidas para a transforma-
ção de uma dada situação. No Brasil, políticas para o 
livro, leitura e biblioteca podem ser consideradas re-
centes, pois, no século XIX, a política cultural adotada 
pela Corte favorecia apenas alguns poetas, romancis-
tas e jovens talentosos, promovendo viagens à Europa 
e financiando seus projetos.
 Na década de 1930, como nos mostra Oli-
veira (1994), por meio do Decreto-lei nº 93, de 21 de 
dezembro de 1937, criou-se o Instituto Nacional do 
Livro (INL), cujas competências eram organizar e pu-
blicar a Enciclopédia Brasileira e o Dicionário da Lín-
gua Nacional, editar obras de interesse para a cultura 
nacional, criar bibliotecas públicas e estimular o mer-
cado editorial mediante promoção de medidas para au-
mentar, melhorar e baratear a edição de livros no país 
(ODONE; ROSA, 2006).
 A atuação do Estado, por meio do INL, sem-
pre foi muito criticada. Por muitos, o Estado era con-
siderado apenas editor, promotor de publicações, con-
trolador da produção cultural impressa, privilegiador 
da iniciativa privada e sensor de publicações. Segundo 
Rosa e Odone (2006), o INL também apresentou pon-
tos positivos como o desenvolvimento da biblioteca 
pública no Brasil, bem como o desenvolvimento da 
biblioteconomia para formação de recursos humanos 
especializados.
 Desde a criação do INL, muitas leis para a 
área cultural foram promulgadas: a Lei nº 7.624/87; 
a Lei nº 8.029/90; a Lei nº 7.505/86 (Lei Sarney); a 
Lei nº 8.313/91 (Lei Rouanet) e a Lei nº 9.610/98. Em 
30 de outubro de 2003, instituiu-se a Lei nº 10.753, a 
“Lei do Livro”, que previa o Plano Nacional do Livro 
e Leitura (PNLL), apresentado pelos ministros da Cul-
tura e da Educação no dia 13 de maio de 2006 e cujo 
objetivo principal era tornar o Brasil uma sociedade 
leitora (ODONE; ROSA, 2006).
 Na apresentação do Plano, o então Ministro da 
Cultura Gilberto Gil afirmou que não bastam números, 
nem de livros publicados nem de títulos. É necessário 
mais que livros e compradores de livros, mas leitores 
em quantidade e qualidade, capazes de fazer o texto 
potencializar-se nas múltiplas direções de suas possi-
bilidades (GIL, 2006).
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pretação, como se aquela fosse possível sem essa. 
Hoje, sabemos ser impossível ler sem interpretar ou 
compreender. E que palavras soltas grafadas não sig-
nificam texto. O conceito de texto implica a ideia de 
textualidade, de encadeamento, de articulação e coe-
rência de ideias.
 São essas questões que levam à modificação 
do conceito de analfabeto, pois são também conside-
rados analfabetos funcionais aqueles que não sabem 
utilizar a leitura e a escrita como práticas sociais. Es-
ses, com certeza, estão excluídos dos processos de 
seleção de emprego e do exercício pleno de direitos 
como cidadãos, já que não dominam as habilidades da 
escrita e da leitura. Soares (1988) assinala que a de-
mocratização da leitura ainda não acontece de forma 
plena na nossa sociedade. Os indivíduos aprendem a 
ler e a escrever, mas nem sempre se tornam leitores 
letrados, isto é, usuários plenos da língua escrita. 
 Entre as leis sociais que modelam a necessi-
dade ou a capacidade de leitura, as da escola estão en-
tre as mais importantes, o que coloca o problema, ao 
mesmo tempo histórico e contemporâneo, do lugar da 
aprendizagem escolar numa aprendizagem da leitura, 
nos dois sentidos da palavra, isto é, a aprendizagem 
da decifração e do saber ler em seu nível elementar 
e, de outro lado, esta outra coisa de que falamos, a 
capacidade de uma leitura mais hábil que pode se 
apropriar de diferentes textos. (CHARTIER, 1996, p. 
240).
1.3 Iniciativas solidárias de incentivo à leitura 
 Ban Ki-moon, secretário-geral das Nações 
Unidas, no evento de lançamento da plataforma “Edu-
cação em Primeiro Lugar”, da UNESCO, em 2012, 
disse que quando se coloca a educação em primeiro 
lugar, se reduz a pobreza e a fome, acaba com o des-
perdício de talentos em potencial e espera por socie-
dades mais fortes e melhores para todos. A UNESCO 
espera alcançar os objetivos internacionalmente acor-
dados para a educação até 2015. As três prioridades 
da Educação em primeiro lugar são: Colocar todas as 
crianças na escola, Melhorar a qualidade da aprendi-
zagem, Promover a cidadania global. 
 No que tange ao Brasil, o primeiro objetivo 
está bem avançado. O acesso à educação, conforme já 
dito, está universalizado. É preciso trabalhar para al-
cançar o segundo, já que o terceiro depende dos dois 
primeiros. Melhorar a qualidade da aprendizagem 
significa levar os estudantes a associar leitura e escri-
ta a práticas sociais que tenham sentidos para suas vi-
z-se necessária uma política pública que promova o 
livro, o incentivo à leitura, a formação de leitores, a 
capacitação de professores e bibliotecários a fim de 
que a inserção dos alunos das escolas públicas na cul-
tura letrada se torne uma realidade.    
 No entanto, ainda consoante Mello (1991), 
o péssimo desempenho do sistema vem colocando 
sistematicamente em questão o princípio da eqüida-
de que inspirou esse esforço, na medida em que se 
garantiu o acesso à escola, mas não a conclusão do 
ensino obrigatório, nem um atendimento escolar com 
um padrão socialmente justo de qualidade para todos. 
É preciso preparar a todos para incorporar os avanços 
tecnológicos, integrar a sociedade e diminuir a exclu-
são de amplos setores do mercado de trabalho e de 
consumo. Para conseguir realizar tudo isso é neces-
sário verificar a que distância a Educação Básica se 
encontra desses objetivos estratégicos indispensáveis 
para dimensionar o esforço para reverter o quadro e 
colocá-lo em compasso com o novo padrão de desen-
volvimento.
 Só muito recentemente tem havido maior em-
penho em universalizar a educação. Políticas públicas 
foram implementadas visando à defesa da integração 
dos diferentes e, mais recentemente, pela sua inclu-
são. E favorecer a inclusão não significa simplesmen-
te discutir a igualdade de direitos, mas destacar o res-
peito à diversidade. No que tange à leitura e à escrita 
proficiente do aluno concluinte da escola básica, há 
um caminho importante a ser percorrido. Esse cami-
nho passa, sobretudo, pela melhoria na formação dos 
professores.  
 A percepção dos professores em geral é que 
cada área se preocupa com os seus conteúdos especí-
ficos e não há a dimensão de que o seu trabalho se re-
aliza por da leitura. É a diversidade textual que torna 
possível um passeio pelo conhecimento já construído, 
fundamental para o desenvolvimento da ciência. É a 
leitura que promove a inserção do aluno no universo 
da cultura letrada. É por meio dela que se adquire a 
habilidade de dialogar com os textos lidos. 
 Como afirma Miranda (2010) acresce a tudo 
isso que as sociedades que se desenvolveram tendo 
como traço cultural marcante a utilização da letra não 
valorizam aqueles que não a dominam. Não é sem 
motivo que os velhos nessas sociedades não têm o 
mesmo valor que nas de cultura ágrafa, onde são con-
siderados, e efetivamente são, transmissores de todos 
os saberes do grupo.  
 O conceito de leitura e de escrita também foi 
atualizado. No passado, falava-se de leitura e inter-
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para o desenvolvimento da leitura e do difícil acesso 
ao livro que vêm surgindo, nos últimos anos, inicia-
tivas não governamentais para o incentivo à leitura. 
Tais iniciativas procuram aproximar leitor e livro, na 
intenção de criar entre eles os vínculos do hábito e do 
prazer.
 Alguns dos promotores de iniciativas particu-
lares de incentivo à leitura o fazem movidos pela con-
vicção de que as mudanças devem emanar das bases, e 
de que o domínio dos diferentes discursos é propiciado 
pela prática leitora. Outros o fazem, talvez movidos 
pelo desejo de compartilhar com seus pares a fruição 
da leitura e o conhecimento contido nos livros. Seja 
qual for a motivação que leva os indivíduos a promo-
verem ações desta natureza, o importante é o fim para 
o qual todas elas convergem: o fortalecimento do ca-
pital social, ou seja, o estabelecimento de “laços de 
confiança interpessoal e redes de cooperação com vis-
tas à produção de bens coletivos” (D’ARAÚJO, 2010, 
p. 10), neste caso, a informação, o conhecimento, a 
cultura e a cidadania.
 As iniciativas de promoção ao livro e à leitura 
aqui relatadas têm origens semelhantes: em indivíduos 
de segmentos humildes, apreciadores da leitura e em-
penhados em compartilhar o prazer de ler e o conheci-
mento que vem dos livros.  
 A primeira iniciativa em foco, neste traba-
lho, é de Cleuza Aparecida Branco de Oliveira, de 47 
anos, uma catadora de recicláveis, amante da leitura, 
que montou uma biblioteca com livros encontrados 
no lixo. A biblioteca fica na cooperativa de catadores, 
em Mirassol, São Paulo. Segundo um dos usuários da 
biblioteca, para pegar os livros não tem burocracia e 
não precisa preencher nada. Alguns levam para casa 
e outros optam por ler no próprio barracão (FIORIN, 
2012). Os livros repetidos podem ser comprados pelo 
valor simbólico de R$ 0,50, o que ajuda nas contas da 
cooperativa.
 O caso seguinte é de Brasília. Luiz Amorim, 
açougueiro de origem modesta, organizou uma biblio-
teca em seu próprio açougue e outras 35 espalhadas 
em paradas de ônibus. Estas últimas funcionam 24 ho-
ras e as pessoas pegam os livros à vontade. O objetivo 
de Luiz é aproximar o livro da população, e diz que 
fica satisfeito quando o cliente compra um quilo de 
carne e leva um quilo de Saramago, Machado de Assis 
(SALERMO, 2012).
 Também de Brasília é outra iniciativa volta-
da para o incentivo à leitura. Um cobrador de ônibus 
mantém uma biblioteca dentro do próprio ônibus. 
Recolhendo doações, Antonio Conceição Ferreira 
das, desvendando a diversidade e suas potencialidades 
profissionais 
 A constatação de que o crescimento econômi-
co não conduz mecanicamente à superação das desi-
gualdades sociais, fato evidente no Terceiro Mundo, 
mas também nos países desenvolvidos, como afirma 
Mello (1991) tem levado a se repensar o papel da edu-
cação como elemento que pode dinamizar outros pro-
cessos sociais importantes para alcançar maior eqüida-
de. 
 A sociedade moderna caracteriza-se, entre ou-
tros fatores, pela valorização da palavra, logo, o ato 
de ler é imprescindível à inclusão do indivíduo como 
cidadão atuante no meio social e no mercado de traba-
lho. Sendo assim, a criança deve ser incentivada desde 
cedo a conviver com os livros. Ao entrar para a escola, 
o aluno deve ser incentivado a ler e, obviamente, a ter 
acesso aos livros, a fim de tornar-se um leitor autôno-
mo e proficiente, capaz de atribuir significados ao que 
lê, construindo o conhecimento e dele se apossando.
 A escola é um dos caminhos eficazes e eficien-
tes para a formação da cidadania. Entretanto, fora dela 
também é possível experimentar o prazer de ler e tor-
nar-se leitor habitual e consciente. Promover a leitura 
é criar oportunidades de melhoria da qualidade de vida 
e intensificação da participação nas decisões políticas, 
sociais e ambientais. A prática da leitura deve extrapo-
lar os muros da escola e ganhar espaços onde a popu-
lação circula ou se concentra. A leitura, além de gerar 
prazer e informação, dá ao indivíduo conhecimento do 
mundo e de si mesmo, ajudando-o a passar da massi-
ficação à autonomia. A palavra move o mundo com o 
seu poder e sua força transformadora, logo, como diz 
Lajolo (2010), a leitura é fonte de prazer e sabedoria e 
sua prática não deve se restringir à escola. 
 Para Souza (1997), a leitura é o ato de perce-
ber e atribuir significados por meio de uma conjunção 
de fatores pessoais com o momento e o lugar, com as 
circunstâncias. Ler é interpretar uma percepção sob as 
influências de um determinado contexto. Esse proces-
so leva o indivíduo a uma compreensão particular da 
realidade. 
 Nas esferas municipal, estadual e federal, con-
soante a leis e a documentos, como a Política Nacional 
do Livro e os PCNs, que regulamentam a questão do 
fomento à leitura e às práticas leitoras nas escolas e 
nas bibliotecas públicas, implantam-se projetos visan-
do à promoção do ato de ler. Entretanto, por motivos 
já aqui explicitados, muitos destes projetos fracassam 
tão logo são implantados.
 É da insipiência dos projetos governamentais 
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            Ao invés de esperar apenas pelos governos, que 
por meio de políticas públicas, promovam a leitura, 
muitas pessoas “arregaçam as mangas” e lançam-se 
em ações locais para o desenvolvimento da capacida-
de leitora, difundindo a cultura, a educação e colabo-
rando com a formação do cidadão, porque acreditam 
que um mundo melhor se constrói com pessoas mais 
preparadas profissionalmente.
 Carleti (2007, p. 2) argumenta que durante 
o processo de armazenagem da leitura coloca-se em 
funcionamento um número infinito de células cere-
brais. “A combinação de unidade de pensamentos 
em sentenças e estruturas mais amplas de linguagem 
constitui, ao mesmo tempo, um processo cognitivo 
e um processo de linguagem. A contínua repetição 
desse processo resulta num treinamento cognitivo de 
qualidade especial”.
 Assim, os indivíduos aprendem a ler para, 
lendo, continuarem aprendendo e, ao mesmo tempo, 
tornarem-se agentes transformadores da sociedade, 
disseminando e compartilhando suas ideias e seus co-
nhecimentos. Tornar o indivíduo agente transforma-
dor da localidade em que reside é fazê-lo viver a cida-
dania e, a maneira mais eficaz de formar um cidadão 
é através da posse da palavra. 
 Freire (1983) enfatiza que é aprendendo a di-
zer sua palavra que o homem foge da massificação 
e se reconhece como responsável pela construção de 
sua própria história. Logo, o ensino de leitura deve ir 
além “do ato monótono que é aplicado em muitas es-
colas, de forma mecânica e muitas vezes descontex-
tualizado, mas um processo que deve contribuir para 
a formação de pessoas críticas e conscientes, capazes 
de interpretar a realidade, bem como participar ativa-
mente da sociedade (OLIVEIRA; QUEIROZ, 2009, 
p. 2).
2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Em um país como o Brasil, em vias de de-
senvolvimento, as políticas públicas devem estimular 
o desenvolvimento econômico e fomentar a inclusão 
social, por isso precisam ser efetivas no que tange so-
bretudo à Educação Básica. Vivemos, inegavelmente, 
em uma sociedade globalizada que valoriza cada vez 
mais a letra, de modo que a informação e o conheci-
mento funcionam como promotores da inclusão so-
cial, porque o mercado de trabalho está cada vez mais 
“tecnológico” e seletivo. 
 O fato de parte significativa da população 
brasileira ser constituída por analfabetos funcionais 
formou um acervo de 4.000 livros e os passageiros 
podem levá-los emprestados sem qualquer custo. An-
tonio acredita no valor da educação e diz que só ela 
traz bons frutos para o ser humano (PERES, 2009). 
 O cobrador também crê no poder da leitura e 
declara que empresta livros apenas pelo “prazer de di-
fundir a cultura e estimular outras pessoas a fazerem o 
mesmo”. Antonio afirma: “Graças ao meu incentivo, 
meu filho hoje tem muito mais prazer pela leitura”.
 O Projeto Farmácia das Letras é desenvol-
vido pela agente de saúde Rosângela Tavares Santos 
Pereira, de 39 anos, em Recanto das Emas, no Distri-
to Federal. Rosângela visita a população local guiada 
pela famosa citação latina Mens sana in corpore sano. 
Junto às medicações para os moradores, a agente de 
saúde leva também livros para emprestar e acredita 
que quem lê tem imaginação solta, criatividade e co-
nhece o mundo (TRINDADE, 2009).
 Outra iniciativa é a do estudante de jorna-
lismo Danilo Bezerra. Ele vive em Almino Afonso, 
zona rural do Rio Grande do Norte e montou uma bi-
blioteca em sua própria casa. O estudante, em uma 
demonstração de crença na educação e na leitura, de-
clara acreditar que o conhecimento não é uma coisa 
que deve ficar restrita, tem que estar aberto a todos 
(BEZERRA, 2011). 
 A última iniciativa aqui relatada é de uma 
professora do Rio de Janeiro e trata-se de uma ban-
ca de empréstimo de livros na estação de Bonsucesso 
que faz a integração entre os trens e o teleférico que 
dá acesso ao Complexo do Alemão. Na Estação Lei-
tura, nome dado à banca, os mais de seiscentos livros, 
parte do acervo pessoal da professora e parte arreca-
dada através de doações, são emprestados unicamente 
pelo critério confiança. 
 A estratégia adotada no projeto é levar os li-
vros para onde a população circula ou se concentra, a 
fim de facilitar e simplificar o acesso a eles. Quanto 
à possibilidade de ter alguns livros não devolvidos, 
a professora declarou em entrevista a O Globo Zona 
Norte (PAINS, 2013, p. 7): “Bom, aí a pessoa ganha 
um livro”.
 Os projetos de disseminação da leitura aqui 
destacados são uma pequena mostra do que o cidadão 
é capaz de fazer pela inclusão e participação social 
e pela solidariedade, por meio da cooperação e da 
confiança no outro, gerando benefícios a toda comu-
nidade e à sociedade como um todo. Muitas outras 
iniciativas com o mesmo objetivo são desenvolvidas 
por todo o país, como blogs, clubes de leitura e tantas 
outras bibliotecas comunitárias. 
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e por pessoas que, embora tendo freqüentado a escola, 
possuem sérios problemas com o ato de ler e, conse-
quentemente, com o entendimento daquilo que leem, é 
muito preocupante, pois o desenvolvimento tecnológi-
co alterou e continua alterando drasticamente as rela-
ções do homem com o mundo do trabalho e a inclusão 
social passa pelo domínio da escrita e da leitura e do 
domínio da informática.
` Para mudar a realidade do Brasil, no que tange 
à melhoria da Aprendizagem (segunda meta da UNES-
CO), as políticas públicas educacionais precisam vol-
tar-se para a base, isto é, para promoção da Educação 
Básica. A leitura, a compreensão e a escrita perpassam 
todos os conhecimentos em todas as suas formas de 
aquisição, ou seja, dentro ou fora da escola. 
 Configuram-se assim, em arquicompetências 
que precisam ser desenvolvidas e incentivadas em to-
dos os âmbitos da sociedade. Cabe especialmente ao 
Estado, enquanto gerenciador dos órgãos públicos de 
educação e cultura, criar os mecanismos necessários 
para melhorar a Educação Básica e regulamentar, im-
plementar, disseminar e fiscalizar políticas públicas 
responsáveis por programas voltados para o livro, a 
leitura e as bibliotecas.
 As políticas públicas de fomento à leitura, 
embora implantadas em algumas esferas da socieda-
de, são deficientes em sua atuação e, às vezes, inefi-
cazes em seus objetivos. Os motivos desse insucesso 
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falta de profissionais devidamente capacitados, espa-
ços insuficientes e impróprios para bibliotecas e salas 
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penetração em localidades menos favorecidas. Tais 
deficiências das políticas do governo fazem com que 
cidadãos invistam, de forma independente, no incenti-
vo e na promoção da leitura.
 As ações particulares criadas para fomentar 
o ato de ler, em geral, são iniciativas de indivíduos 
muitas vezes privados de uma educação formal inte-
gral, mas que percebem, ao longo de sua vida, o papel 
fundamental da competência leitora para sua formação 
crítica e de valores e para a inclusão na sociedade e no 
mercado de trabalho. De forma empírica, esses pro-
motores da leitura compreenderam a importância dos 
livros para a construção e apropriação do conhecimen-
to e consequente participação social e política.
 Como diria Morin (2002), o sistema de ensino 
atual não possibilita o enfrentamento dos grandes de-
safios de nosso tempo, é por isso que ele precisa mudar 
para mudar o Brasil.  
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